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Paulo Alcântara assume vaga

Tomou posse no Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região o desembargador Paulo Alcântara, que integrará a segunda parte do Pleno do órgão. Alcântara, que assumiu o cargo ontem, foi nomeado pelo critério de antiguidade. A cerimônia aconteceu na sala de Sessões do Pleno, na sede do Regional, no Cais do Apolo. A indicação, feita pela presidente Dilma Rousseff, foi publicada no Diário Oficial da União do último dia 19.

Mestre em educação e especialista em direito do trabalho, ele ingressou no TRT6 há 25 anos como juiz do trabalho substituto. Em 1990 foi promovido, por merecimento, a juiz titular do trabalho. Exerceu a magistratura em varas de Penedo (AL) Salgueiro, Barreiros e Belo Jardim, além da 2ª Vara do Trabalho de Jaboatão, 11ª Vara do Trabalho do Recife e Vara do Trabalho de Limoeiro, cargo que ocupava antes da nomeação.

O magistrado ocupa a vaga da desembargadora Maria Helena Guedes Soares de Pinho Maciel, que se aposentou. Antes, a indicação do novo desembargador havia sido aprovada, por unanimidade, pelo Pleno do TRT6 em outubro, sob presidência do Desembargador Ivanildo da Cunha Andrade.

Bancos podem ficar sem dinheiro nos caixas

Na próxima segunda-feira, correntistas que diariamente vão às agências bancárias pagar contas, sacar dinheiro ou usar outros serviços devem ficar atentos. Sem acordo com a classe patronal na assembleia geral realizada na noite da quarta-feira, os vigilantes das empresas privadas de transporte de valores de Pernambuco prometem uma nova paralisação. E ela pode comprometer o abastecimento de dinheiro nos bancos.

"Se houver greve, os bancos ficarão sem dinheiro nos caixas", adverte Cassiano Souza, presidente do Sindicato dos Empregados em Empresas de Vigilância no Estado de Pernambuco (Sindesv-PE). Com o risco de desabastecimento nos caixas eletrônicos e agências, o coordenador geral do Procon-PE, José Rangel, se adianta e manda o recado.

 "A greve não é um artifício para os bancos não atenderem os clientes e eles têm de garantir o abastecimento de dinheiro nas agências e terminais eletrônicos, bem como a segurança dos usuários. A fiscalização vai estar atenta e eles podem ser penalizados em caso de prejuízos à população."

De acordo com o Sindesv-PE, a categoria já decretou o indicativo de greve, o que significa que a classe vai aguardar 72 horas após a publicação do edital de convocação, como determina a lei trabalhista, para iniciar oficialmente o movimento. Segundo o sindicato, o documento deve ser publicado hoje, culminando com a paralisação na próxima segunda.

Os vigilantes reivindicam, entre outros pleitos, um reajuste de 20% no salário, aumento do valor do tíquete-alimentação (de R$ 13 para R$ 20 por dia trabalhado), participação nos lucros das empresas, redução na jornada de trabalho e mudança no plano de saúde e equiparação salarial das funções de fiel, escoteiro e motorista. Os patrões aceitam fechar uma correção salarial de 7,5%.

De acordo com o Sindesv-PE, entre 1,2 mil e 1,5 mil vigilantes empregados nas empresas de segurança privada de valores Brink’s, Corpvs, Preserve e Prosegur devem cruzar os braços caso o impasse permaneça. "Estamos respeitando a lei trabalhista para não sermos penalizados com uma decretação de ilegalidade do movimento pelo Tribunal Regional do Trabalho", explica Cassiano Souza.

O Sindicato das Empresas de Segurança e Vigilância do Estado de Pernambuco (Sindesp-PE), que representa os patrões, diz que o objetivo é evitar a paralisação. "Não recebemos o comunicado oficial do sindicato dos vigilantes, mas a meta é uma solução amigável entre as partes. Se a greve ocorrer, as empresas têm um plano de contingência para atender a população", garante o advogado Emanuel Correia, que responde pelo departamento jurídico do sindicato.

Saiba mais

Greve de vigilantes x consumidor "Saidinha de banco" -- evite sacar grandes quantias de dinheiro nos terminais eletrônicosde saque para não chamar a atenção de criminosos. Tire o suficiente para o pagamento de contas que estão por vencer ou se resguardar durante alguns dias.

Pagamentos -- quite os seus débitos em outros canais de pagamento, como internet banking, caixas 24h,débito automáticoem conta, agendamento online, casas lotéricas e estabelecimentos comerciais, ainda mais quando a greve se estenderpor váriosdias.

Cheque e cartão -- no caso da falta total ouparcial de dinheiro, tente pagar as contas usando cheque ou cartão de crédito, principalmente emlocais como lojas,bares,restaurantes e supermercados -- fique atento aos serviços bancários. Segundo os Procons, os bancos devem ter um plano de contingência durante a greve e a paralisação não pode causar prejuízos aos clientes.Quemse sentir lesado,deve procurar o órgão para buscar orientações

Segurança -- os bancos são responsáveis pela segurança de clientes nas agências mesmo durante a paralisação. O consumidor deve cobrardas instituições financeiras maneiras de não ficarem expostos durante os atendimentos

Multas -- quem não conseguir pagar contas no período da greve deve comprovar que foi impedido de efetuar o pagamento, juntando elementos que comprovem que ele tentou, mas não conseguiu quitar a conta -- se a agência estiver fechada por falta de segurança, chame o gerente ou ligue para o tele atendimento do banco, guardando o número do protocolo de atendimento. Se houver atraso no pagamento, o banco deve estornar a cobrança de multas
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Paulo Alcantara confirma posse como o mais novo desembargador do TRT6

O mais novo desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6), Paulo Alcantara, tomou posse na noite da quinta-feira, dia 03. Ele passa a ocupar a vaga decorrente da aposentadoria da desembargadora Maria Helena Guedes Soares de Pinho Maciel.

Conduzida pelo presidente da Casa, o desembargador Ivanildo da Cunha Andrade, a cerimônia de confirmação de posse foi realizada na Sala de Sessões do Pleno, na sede regional, no Cais do Apolo. Representando a OAB-PE, o diretor tesoureiro Bruno de Albuquerque Baptista, fez parte da composição da mesa de honra.

A sessão solene reuniu várias autoridades e personalidades da justiça e da advocacia pernambucana. Os conselheiros seccionais da OAB-PE, Carlos Harten e Monsueto Cruz; a presidente da Subseccional OAB de Limoeiro, Angélica Vilanova; e a presidente da Associação dos Advogados Trabalhistas de Pernambuco (AATP), Patrícia Maria Carvalho Valença, marcaram presença no evento.

Já empossado, o desembargador Paulo Alcantara ressaltou em seu discurso a importância da educação e do direito. “O direito é a religião do futuro. É a minha esperança”, disse. Ele também destacou em sua fala, que respeita muito a classe dos advogados, tanto que desde o início da sua judicatura defere os honorários advocatícios sucumbenciais nas demandas trabalhistas.

Citando um trecho do livro “O Poder do Mito”, de Joseph Campbell, ele ratificou o compromisso do magistrado. “Quando se torna juiz, o homem deixa de ser o que era e passa a ser o representante de uma função eterna, deve sacrificar seus desejos pessoais e, até mesmo, suas possibilidades de vida, diante do papel que agora desempenha”.

Paulo Alcantara ingressou no TRT6 como Juiz do Trabalho Substituto em 1988. Em 1990 foi promovido, pelo critério de merecimento, ao cargo de Juiz Titular do Trabalho. Exerceu a magistratura nas varas de Penedo (AL), Salgueiro, Barreiros, Belo Jardim e também na 2ª Vara do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes, 11ª Vara do Trabalho do Recife e Vara do Trabalho de Limoeiro.

Com informações do TRT6
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TRT-PE divulga cronograma de implantação do PJe-JT para 2014

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE), através do ato GP 75/2014, definiu o cronograma de implantação do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT) para 2014.

Até junho, está prevista a implantação do PJe-JT nas demais Varas do Trabalho em Pernambuco, a maior parte no interior e algumas na Mata Norte e Mata Sul. Com a instalação nessas localidades, o Tribunal atinge 100% das unidades jurisdicionais com o novo sistema, usufruindo dos benefícios advindos da substituição da tramitação de processos em meio impresso pelo meio eletrônico, como a celeridade e qualidade da prestação jurisdicional.

No ano passado, o TRT-PE totalizou 56 Varas com o novo sistema, ou seja, 80% das unidades, número que ultrapassou  a meta de 40% estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para 2013. Um ano antes, o Regional, com a instalação do sistema em 14 Varas, alcançou o dobro da meta determinada pelo CNJ. O PJe-JT começou a ser instalado no Tribunal em setembro de 2012 nas Varas do Trabalho de Igarassu.

Confira o cronograma de implantação no link abaixo:

cronograma_pje.pdf 

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO PJe-JT PARA 2014

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE), através do ato GP

75/2014, definiu o cronograma de implantação do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT) para 2014.

Localidade Data de implantação

Catende 






05/05/2014

Garanhuns 






07/05/2014

Pesqueira e Belo Jardim 




08/05/2014

Goiana 






12/05/2014

Timbaúba 






19/05/2014

Carpina e Limoeiro (Termo Judiciário de Surubim)
26/05/2014

Araripina 






03/06/2014

Salgueiro (Termo Judiciário de Floresta) 

04/06/2014

Serra Talhada (Termo Judiciário de Sertânia) 

05/06/2014

[image: image4.jpg]&

Tribunal Superior do Trabalho




04/04/2014

Turma admite sentença sobre questão de direito sem realização de audiência

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a agravo de instrumento interposto por um grupo de candidatos a cargos de direção sindical que pretendiam que a Justiça do Trabalho declarasse o direito deles concorrerem a eleições sindicais. Com o agravo, eles buscavam que o TST examinasse o recurso de revista e anulasse o processo, por não ter havido audiência de instrução.

No entendimento da Turma, o mérito da questão constitui matéria unicamente de direito, o que enquadra o caso nos artigos 329 e 330 do Código de Processo Civil (CPC). O segundo permite ao juiz dispensar a realização de audiência e proferir, de imediato, a sentença. "O juiz não está obrigado a produzir prova para constatar o mesmo fato sobre o qual já firmou sua convicção, sobretudo porque a prova é produzida para o seu convencimento, e não para satisfazer a vontade das partes", explicou o relator do agravo, ministro Vieira de Mello Filho. Não há, portanto, afronta ao princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa.

A causa

Os trabalhadores ajuizaram ação de representação sindical contra o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Prospecção, Pesquisa, Extração e Beneficiamento do Minério do Estado de Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Piauí (Sindimina) e membros da comissão eleitoral que retiraram seus nomes das chapas que disputavam a eleição por estarem inadimplentes. Alegaram que a comissão anterior permitiu a participação nas eleições passadas de candidatos aposentados que não pagaram as mensalidades sindicais e foram eleitos.

A 2ª Vara do Trabalho de Aracaju (SE) indeferiu os pedidos sem realizar audiência, entendendo que o processo estava pronto para julgamento e não havia necessidade de produção de prova testemunhal.  A juíza que proferiu a sentença julgou correta a decisão da comissão eleitoral, que apenas aplicou o estatuto social do Sindimina, que não prevê isenção de pagamento da mensalidade sindical para aposentados ou beneficiários dê auxílio-doença, somente para desempregados durante 12 meses.

O grupo recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região (PA/AP), que reforçou o entendimento da Vara sobre a não realização de audiência de instrução, concluindo que "os juízes têm ampla liberdade na direção do processo, velando pelo andamento rápido das causas".

TST

O processo foi destacado pelo ministro Cláudio Brandão na Sétima Turma em decorrência da importância do tema. Ao expor o caso, o ministro Vieira de Mello explicou que cabe ao juiz compatibilizar os princípios constitucionais com os preceitos ordinários para garantir a duração razoável do processo.

De acordo com o entendimento de Vieira de Mello, se insere na direção processual a ser definida pelo magistrado "impedir a realização de audiência desnecessária, a coleta de provas inúteis e a produção de atos inócuos, em prol de desobstrução de pautas e da celeridade dos julgamentos". Para ele, isto sim é "de relevante aspecto jurídico-social, por se revelar às partes a efetiva e imediata solução da controvérsia".

(Lourdes Tavares/CF) | Processo: AIRR-232600-92.2009.5.20.0002

Madeireira indenizará avó de trabalhador morto por afogamento

A Brascomp Compensados do Brasil S. A. foi condenada pela Justiça do Trabalho a indenizar a avó de um trabalhador que morreu afogado durante o trajeto para o trabalho, no interior do Pará. A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho, ao julgar recurso da empresa, manteve a condenação, apenas reajustando o valor da indenização para R$ 100 mil. O rapaz tinha 21 anos e estava no emprego havia apenas dois dias.

O incidente aconteceu quando o jovem decidiu tomar banho com um balde na proa da embarcação que levava a equipe da empresa para uma área de manejo florestal. Com a força da água, ele caiu e se afogou.

A família ingressou com processo trabalhista pleiteando indenização. Em sua defesa, a empresa alegou que o acidente teve como único culpado o próprio funcionário, pois toda a equipe foi alertada sobre a proibição de se tomar banho na proa no navio.

Ao analisar o caso, o juízo de primeiro grau julgou que, ao contratar uma embarcação irregular e pilotada por pessoa não habilitada, a Brascomp seria responsável pelo acidente, por ter sido imprudente. A sentença definiu, ainda, que apenas os avós deveriam receber a indenização, uma vez que os pais, que também pleiteavam parte do valor, não tinham contato com o rapaz desde a infância. O valor estipulado foi de R$ 150 mil nominalmente para cada um do casal de avós que criou o jovem.

Em recurso ao Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (PA), a empresa argumentou que o "avô de criação", companheiro da avó consanguínea por mais de 35 anos, não teria comprovado documentalmente que o jovem alguma vez foi seu dependente legal, e pleiteou sua exclusão da lista de beneficiados, assim como a redução do valor fixado. O TRT excluiu a indenização a ser paga ao avô, mas majoraram para R$ 300 mil a indenização para a avó.

Inconformada, a empresa interpôs recurso de revista ao TST, alegando que a indenização era injusta e que o valor arbitrado pelo Regional seria exorbitante. Pediu ainda que, caso não fosse mantida a indenização, que esta fosse reduzida para R$ 50 mil.

O relator do processo no TST, desembargador convocado João Pedro Silvestrin, considerou a condenação de R$ 300 mil excessiva para o caso e votou pela redução do montante total para R$ 100 mil. A decisão foi unânime.

(Paula Andrade/CF) | Processo: RR-952-70.2012.5.08.0111

03/04/2014

TST confirma que terço constitucional de férias não incide sobre abono pecuniário

A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a embargos interpostos por um empregado da Caixa Econômica Federal que pretendia que o cálculo do abono de um terço de férias incidisse também sobre os dez dias de descanso não gozados e pagos pela empresa (abono pecuniário). O benefício é garantido pela Constituição da República a todo o trabalhador na época do descanso anual, mas, de acordo com a decisão, o cálculo do terço constitucional deve ser feito somente sobre a remuneração normal de 30 dias, sem a inclusão do período convertido em pecúnia.

O ministro Lelio Bentes Corrêa, relator dos embargos na SDI-1, explicou que, nos termos da Súmula 328 do TST, o terço de férias deve ser calculado sobre os 30 dias.  "O empregado não tem direito ao pagamento do terço constitucional sobre o abono de que trata o artigo 143 da CLT quando as férias de 30 dias já foram pagas com acréscimo de um terço", destacou.

A decisão da SDI-1 confirmou julgamento anterior da Sétima Turma do TST, que reformou decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (CE) favorável à pretensão do empregado. A Turma entendeu que o empregado que converte dez dias de férias em abono pecuniário faz jus ao pagamento do valor correspondente ao salário mais um terço, além da remuneração normal dos dez dias trabalhados. "Assim, por exemplo, um empregado com salário de R$ 900,00 vai receber R$ 900 + R$ 300 pelas férias, além da remuneração equivalente a dez dias de trabalho (R$300), totalizando R$1.500", explicou, na ocasião, o relator do recurso de revista, ministro Alexandre Agra Belmonte.

Ao manter a decisão da Turma, o ministro Lelio Bentes lembrou que o TST, como Corte uniformizadora da jurisprudência trabalhista, a partir da interpretação da norma do artigo 143 da CLT, vem firmando entendimento no sentido de que, uma vez que o terço incida sobre os 30 dias, o pagamento de 1/3 sobre o abono pecuniário resultaria no chamado bis in idem – ou seja, duas condenações sobre um mesmo fato.

Num dos precedentes citados pelo relator, o ministro Agra Belmonte esclarece que se o empregado concorda em vender parte das férias, "é lógico que ele não tem direito a mais um terço; se o período de férias é de 30 dias, ele tem direito aos 30 dias correspondentes". Assim, como a Constituição garante o terço sobre a remuneração de férias, "não há como se entender que o abono de que trata o caput do artigo 143 da CLT esteja incluído nessa previsão, já que de férias não se trata".

(Augusto Fontenele e Carmem Feijó) | Processo: RR-102-98.2011.5.07.0007

Presidente do TST propõe parceria com MTE para prevenção de acidentes

Em encontro realizado nesta quinta-feira (3), o presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Barros Levenhagen, propôs ao ministro de Estado do Trabalho e Emprego, Manoel Dias, uma aproximação entre o Executivo e o Judiciário para uma campanha de educação e prevenção na área de acidentes profissionais.

A proposta reforça o compromisso firmado por Levenhagen em seu discurso de posse para estreitar o relacionamento com o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) na adoção de políticas preventivas na área de acidente de trabalho e doenças ocupacionais. "É bom para o TST desenvolver com o Ministério do Trabalho essas ações, porque é muito melhor prevenir um acidente que evite uma mutilação ou a morte de um trabalhador do que julgar depois uma ação para estabelecer uma indenização por dano moral ou material," afirmou.

O presidente do TST pediu o apoio do MTE na divulgação de programas que mostrem, com imagens fortes, as consequências dos acidentes e doenças profissionais. Atualmente, as campanhas institucionais do TST são divulgadas na TV Justiça e no canal do TST no Youtube. O objetivo é divulgar as peças também nos grandes veículos de comunicação privados.

"Como o Executivo pode fazer requisição de tempo nas TVs pelo critério da utilidade pública, a ideia é criar essa parceria e desenvolver esses programas para disseminar as consequências da inobservância das medidas de segurança nas principais emissoras de TV", explicou o ministro Levenhagen. "Assim, poderemos conscientizar, prevenir e, consequentemente, diminuir esse número alarmante de acidentes de trabalho no Brasil."

Para o ministro Manoel Dias, a parceria será um avanço fundamental para simplificar as demandas das duas instituições. "Estamos à disposição deste Tribunal", garantiu. "Temos que ter a compreensão de que precisamos avançar, e nada melhor que o diálogo para se buscar superar as dificuldades que evitarão o aumento de ações junto ao Tribunal e no Ministério do Trabalho".

(Taciana Giesel/CF. Foto: Aldo Dias)
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CNJ - Justiça Mineira investe na mediação para solucionar conflito fundiário

A juíza da 6ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de Belo Horizonte/MG, Luzia Divina de Paula Peixoto, abriu diálogo com representantes de movimentos sociais e do Poder Público para o estabelecimento de solução compartilhada e definitiva para as cerca de 2 mil famílias que ocupam área de 36 mil m² na região do Isidoro, no extremo norte da capital mineira.

Durante reunião realizada no último dia 21/3, ficou definido que todas as famílias que ocupam o local serão cadastradas. Acompanharão os trabalhos representantes dos municípios vizinhos, dos movimentos sociais, do Ministério Público, da Defensoria Pública, da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e do estado de Minas Gerais. Houve também o comprometimento dos movimentos sociais para impedir a expansão da ocupação.

Tais medidas permitirão o conhecimento das famílias envolvidas com a indicação, pelo Poder Público, da melhor solução para o problema habitacional.

“A mediação, com a participação do CNJ, da União, do estado, do Legislativo e demais órgãos, é o melhor caminho porque atenderá as expectativas das partes envolvidas e dos moradores da região com o fim do conflito”, afirmou a juíza Luzia Peixoto.

Ficou acertado que os movimentos sociais se articularão com o governo federal para obter recursos do Programa Minha Casa, Minha Vida – Entidades, modalidade do programa habitacional que permite atender demanda previamente caracterizada, organizada em torno de entidades sociais cadastradas no Ministério das Cidades e que demonstraram capacidade técnica e gerencial para construir conjuntos habitacionais. O programa fornece recursos para aquisição do terreno, elaboração do projeto e execução da obra.

“Auxiliando na mediação, o Fórum de Assuntos Fundiários pretende que as partes envolvidas no conflito encontrem solução que não se resuma à retirada pacífica dos moradores, mas à solução definitiva para seu problema habitacional”, afirmou o juiz auxiliar da Presidência do CNJ Rodrigo Rigamonte, que participou da reunião.

A ocupação da região de Isidoro começou em 16 de julho de 2013. No dia 24 daquele mês, a Justiça determinou a reintegração de posse em favor do município de Belo Horizonte e outros proprietários privados. A decisão foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG) e continua válida.

Entretanto, o grande impacto social do cumprimento da reintegração de posse e a preocupação do Poder Judiciário em efetivar devidamente a medida de forma pacífica justificaram o início do diálogo aberto pela juiza Luzia Divino. 

A região do Isidoro compreende uma área maior de aproximadamente 933 hectares, quase a mesma área da Avenida do Contorno, que circunda toda a região central da capital mineira. Na área, considerada o último espaço em grandes dimensões de Belo Horizonte, pretende-se construir mais de 70 mil unidades habitacionais, dotadas de infraestrutura urbana, destinadas à população carente pelo município de Belo Horizonte e investidores privados.

Além do juiz auxiliar da Presidência do CNJ Rodrigo Rigamonte Fonseca, coordenador do Comitê Executivo Nacional do Fórum de Assuntos Fundiários, e de representantes dos movimentos sociais e dos advogados dos proprietários particulares da área ocupada, participaram da reunião sobre a ocupação na região do Isidoro integrantes do Ministério Público de Minas Gerais, da Secretaria de Estado da Casa Civil e da Defesa Social, da Defensoria Pública de Minas Gerais, do Tribunal de Justiça e da Assembleia Legislativa do estado, do Ministério das Cidades, das Prefeituras de Belo Horizonte, Santa Luzia e Contagem, da Polícia Militar, entre outros. 

TRT18 - Tribunal declara responsabilidade do dono da obra em acidente que vitimou eletricista

O dono da obra pode ser responsabilizado por acidente de trabalho no contrato de empreitada. O entendimento é da Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) que reconheceu a responsabilidade solidária da empresa Agropecuária Jatobá Ltda no acidente que vitimou eletricista.

O trabalhador, contratado pelo empreiteiro da obra, morreu em decorrência de uma descarga elétrica quando estava executando serviços nas dependências da empresa. Ele foi encontrado sem camisa e sem nenhum EPI, apenas com uma chave de fenda no bolso, no forro do estabelecimento onde não havia iluminação adequada e com risco de choque elétrico.

No voto, o relator do processo, juiz convocado Marcelo Pedra, afirmou que a empresa foi negligente quanto à adoção de medidas de proteção aos trabalhadores que prestam serviços em suas dependências e afastou a aplicação da OJ 191 do TST. A OJ isenta de responsabilidade o dono da obra pelas obrigações trabalhistas se ele não for empresa construtora ou incorporadora.

O magistrado explicou que o caso em análise trata de pedido de indenização por danos morais e materiais que tem natureza civil, ensejando por esse motivo a responsabilidade do dono da obra e a aplicação dos artigos 927 do Código de Processo Civil e 186 e 187 do Código Civil, que dispõem sobre responsabilidade civil. Ele acrescentou que a empresa foi negligente ao contratar empreiteiro inidôneo, que não forneceu os EPIs necessários ao exercício da atividade laboral e, ainda, porque não fiscalizou a prestação dos serviços. Ressalto que a adoção de medidas é obrigação tanto do empreiteiro como do dono da obra, pois a obra consistiu em reforma do próprio estabelecimento da reclamada, assinalou.

Por outro lado, reconheceu a culpa concorrente do trabalhador falecido que foi imprudente na execução do serviço. Conforme estabelece a NR-10, é dever do responsável pela execução do serviço zelar por sua segurança pessoal e suspender as atividades quando verificar situação ou condição de risco não prevista, norma que não foi observada pelo autor.

Assim, a Terceira Turma reformou a sentença de primeiro grau para condenar o dono da obra ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 60 mil em favor de companheira e enteados do trabalhador falecido, e ao pagamento de indenização por danos materiais no valor de meio salário mínimo devido a partir da data do óbito até a data em que o autor completaria 65 anos.

Fonte: TRT-GO. Autor: Fabíola Villela Processo: RO – 0002020-60.2012.5.18.0181

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

TRT3 - Adicional de periculosidade incide sobre gratificação Maria Rosa prevista em norma coletiva dos empregados da Cemig

Entre os direitos dos trabalhadores está o reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho, disposto no inciso XXVI do artigo 7º da Constituição Federal. Por essa razão, os instrumentos de negociação coletiva devem ser respeitados em seus exatos termos, sob pena de ir contra a vontade coletiva e ofender o que dispõe a norma constitucional. Foi esse o entendimento expresso no voto da desembargadora Emília Facchini e, com base nele, a 3ª Turma do TRT-MG negou provimento ao recurso das reclamadas e manteve a decisão de 1º Grau que as condenou, solidariamente, a pagar ao reclamante as repercussões do adicional de periculosidade nas horas extras pagas, nas férias acrescidas de 1/3, nos depósitos do FGTS, nos 13ºs salários, na gratificação especial Maria Rosa e nas parcelas de Participação nos Lucros e Resultados.

Na petição inicial o reclamante informou que, durante todo o contrato de trabalho, recebeu o adicional de periculosidade sobre o salário base, e não sobre o montante das verbas salariais. Por isso, requereu o pagamento de diferenças de adicional de periculosidade e respectivos reflexos. O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente procedentes os pedidos e concedeu ao reclamante as repercussões do adicional de periculosidade em diversas parcelas. Contra o que recorreram as rés, pedindo a exclusão dos reflexos reconhecidos, especialmente sobre a gratificação especial Maria Rosa, e nas parcelas de Participação nos Lucros e Resultados, por possuírem, segundo alegaram, natureza indenizatória.

Em seu voto, a relatora destacou que as fichas financeiras apresentadas pelas próprias reclamadas indicam o pagamento de todas as parcelas compreendidas na condenação. Dessa forma, como houve deferimento de diferenças do adicional de periculosidade durante todo o período não prescrito do contrato de trabalho, o pagamento dos reflexos é consequência lógica.

A magistrada frisou que a apuração da gratificação especial Maria Rosa é definida pelas normas coletivas celebradas pelas reclamadas, pelo equivalente a 16,67% do salário do empregado, que compreende, entre outras parcelas, o adicional de periculosidade, nos termos do Acordo Coletivo do Trabalho da Categoria. Destacou a relatora que os instrumentos de negociação coletiva devem ser respeitados nos seus exatos termos, para que o inciso XXVI do artigo 7º da Constituição Federal não seja ofendido.

No entender da julgadora, embora a parcela Participação nos Lucros e Resultados tenha natureza jurídica indenizatória, foi instituída em determinados períodos para pagamento sobre a remuneração do trabalhador, como ajustado no ano de 2007, já havendo restrição na sentença das repercussões para os pagamentos assim realizados.

Assim, por todos esses fundamentos, a Turma negou provimento ao recurso das reclamadas.

( 0000487-83.2010.5.03.0139 AIRR )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Empresa é condenada a pagar diferenças reflexas decorrentes da integração de salário pago por fora

O pagamento de salários por fora, além de implicar sonegação aos direitos trabalhistas e tributários, ofende a dignidade do trabalhador e o valor social do trabalho. Foi com base nesse entendimento que o juiz Gláucio Eduardo Soares Xavier, titular da 2ª Vara do Trabalho de Sete Lagoas, condenou uma distribuidora de bebidas a pagar a um vendedor diferenças reflexas decorrentes da integração do salário pago por fora da folha.

Na ação, o vendedor pleiteou, entre outras parcelas, o pagamento dos reflexos devidos pela integração de comissões e prêmios pagos extrafolha. Por sua vez, a empresa alegou que o reclamante exerceu as funções de vendedor externo e, posteriormente, de supervisor de vendas, recebendo salário fixo e comissões variáveis, não ocorrendo o pagamento de salários por fora.

Mas ao analisar os depoimentos das testemunhas, o juiz sentenciante se convenceu da ocorrência de pagamento por fora da folha mensal. Ele frisou que a questão de pagamento extrafolha já foi analisada em outras reclamações trabalhistas ajuizadas contra a mesma empresa, fato que foi confirmado pela prova pericial e pelos documentos anexados ao processo.

O magistrado aplicou os mesmos fundamentos utilizados em outro processo contra a mesma empregadora, ressaltando que a comprovação de irregularidade por parte da reclamada quanto ao pagamento de salários a seus empregados implica em sonegação de direitos trabalhistas e tributários, ofendendo a dignidade do trabalhador e o valor social do trabalho. Considerando que a ninguém é dado beneficiar-se da própria torpeza, entendeu serem devidas ao reclamante as diferenças reflexas decorrentes da integração do salário pago por fora, prevalecendo a média mensal apontada pelo ex-empregado, no valor de R$500,00.

Assim, o juiz sentenciante, condenou a reclamada a pagar ao trabalhador as diferenças reflexas decorrentes da integração do salário pago extrafolha, fixando a média em R$500,00 por mês, apuradas sobre 13º salário de 2006, férias de 2006/2007 acrescidas de 1/3, horas extras pagas e FGTS mais os 40%. Houve recurso, mas o TRT manteve a decisão de 1º Grau.

( 0001818-09.2010.5.03.0040 RO )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

